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Parecer n." 2/2014/Seplan-Deplan-Diplao 

Este parecer analisa os aspectos orçainentários e financeiros ao Projeto de Lei que "Dispõe 
sobre a destitlacão do superávit financeiro dos recursos do Fundo de Manuteticão e 
Deseilvohrunento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundeb -, 
apurado cin 31 de dezembro de 2013, ein favor dos l'rofessores da Educagão Básica e dos 
Especialistas de Educaçáo Básica, lia forma de abono transitório; autoriza o Município a 
cotlccder abono aos Professores da Educação Básica I1 e I11 e aos Especialistas de 
Educacio Básica e abre crédito adicional especial ao orcainento fiscal do exercício de 
2014.". O estudo destina-se ao atendimento de solicitação formal do Senlior Ohnpio 
r\tituiles Ribeiro Neto, Secretário Municipal de Governo, conforme a Conlunicacio 
Interna s/n de 17 de fevereiro de 2014. 

2. Fiiiidamentação Legal 

,-i Lei Complementar Federal 11.' 101, de 4 de maio de 2000', Lei de Responsabilidade 
Fiscal (I ,RF), dispõe, quanto à geracào de despesa pública e ã despesa obrigatória de caráter 
continuado, que: 

Art. 15. Sedo consideradas não aritorizadas, irregulares e lesivas ao 
pstriiiióriio público a gerasão de despesa ou assi~nçlo de olirigaqão que 
nào atendam o disposto lios arts. 16 e 17. 

Art. 16. .A criago. expaiis5o ou aperFeicoaineiito de 8550 governamental 
quc acarrete auinento da despesa seri acompanhado de: 

I - estiinariva do iiiipacto orymentário-financeiro no exercício 
em qiie deva eiitriii- em ~-igor e tios dois s~ibseqüetites; 

I1 - declaraclo do ordenador da despeça de que o aumento tein 
a<lequa$80 or'arnentiria c hiaiiceira com a lei oryaliientária anual e 
coinpatibibrlade cain o plano pluriaiiual e com a lei de diretrizes 
orcariieutárias. 

1" Para os fins desta Txi Compleine~itar, considera-se: 

I - adequ;idii com a lei orqamentária anual, s despesa objeto de 
dotacão específica e sufideiite, ou que esteja al~raiigida por crédito 
geiiénco. de fortna que somadas rodes as despesas da mesma espécie, 
realizadas c a realizar, prcvistns no programa de traballio, não sejam 
i~ltral>assaados os Limites estal~eleddos para o exercício; 

I1 - compstíx~el com o plano plurianual e a lei de diretrizes 
o~pinentárias, a despes2 que se conhnne com as diretrizçs, objerioos, 
prioridades e metas ~~re\,isros nesses instriiinentns e não iifiiiija 
qiialquer de sri:is disposições. 

' HlL-\SIT. I.ci Complementar 11." 101, de 4 dc inaio de 2000. Estabclecc iiomas de fuiaiiqas piiblicas voltadas 
para a resi>«ns;ibili<lade na gestão fiscal e d i  oiitras providencias. Diário Oficial da União, Rrasílis, DF, 05 
mai. 2000. 
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§ 2" ;1 csrimativn de que trata o iiiciso I do cnpwl seri 
aco~iilx~nliada das preiiiissas e iiietodologia de cálculo utilizadas. 

$ 3" Ressalxrn-se do disposto neste artigo a dçspesa coiisiderada 
irrelewiire. nos terinos em que dispuser a lei de diretrizes orgamentárias. 

s 4" r\s normas do '>ulconstitiietn condicão prévia para: 

I - eiiipe~ilio e licitacão de sen-iços, foriieciiiiento de bens o11 
esecu@o dr  ol~ras; 

I1 - dcsapropris$ào de imóveis urliaiios a que se refei-e o 5 3" do 
sri. I82 da Coiistitiiigào. 

&r. 17. Considera-sc obrigatória de caráter contiiiuiido a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
norinativo que fixem para o ente a ol>rig;igâo legal de sua execugão por 
uin pcriodo superior a dois esercícios. 

s 1" Os atos que criarem ou auineiitarein dcspesa de que trata o 
cup81f dcverào ser u>stmídos com a estitiiiitiw prevista no inciso I do art. 
16 e deriioiistrar a origem dos recursos para scii custeio. 

g 2" Para cfeiro do ateiidimetito do ,$ I", o ato será 
acompatiliado de cotnprovaç5o de que a despesa criada ou iiuineiitada 
1150 afetará es meras de resulrados fiscais previstas no anexo referido no 
$ 1" do art. 1", deaeiido seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, 
scr coinpensados pelo aumento permanente de receita ou pela redu@o 
pcnnaneiite de despesa. 

$ 3" l'ara efeito do § 2; coiisidera-se auineiiro pennaiiente de 
receira o proveiiiente da elcragão dc auquotas, ampliagãn da base de 
cálculo. tnajoi;igão ou criacão de trib~rro ou contiiliuicão. 

4" .i comproi~;ição referida no $ 2", apresentada pelo 
1xopot1etire, conterá as greinissas e inctodologia de cálculo utiliz;iclas, 
sem prej~iizo do cxame dc cumpatiliilidade da despesa com as demais 
iiormas do plaiio p1iirianii;il e da lei de diretrizes oqameiitáirias. 

i 5" i\ despesa de que rcita este artigo não será erccutada antes 
da iniplerneiiiacHo das inedidas iefeiidas no $ ZO, as quais integrarão o 
instr,,ncntr> que ;I criar ou aumentar 

$ 6" O disliosto tio $ 1" tiào se aplica i s  despesas destinadas ao 
scrvi~o da divida nem ao reajustamento de remuricragão de pessoal de 
qric trata o inciso X do ;LI?. 17 da Coiistitiiipio. 

7" Considera-sc ariineiito de despesa a lirorroga?ão daquela 
criada por prazo detertniiiiido. 

Por seu tempo, a Lei Municipal n." 2.844, de 20 de junho de 2013' (Lei de Diretrizes 
Orcai~~eiitáiias de 2014), define: 

Art. 42. Para os tiiis do disposto no parágrafo 3' do artigo 16 da Lei 
Coiiiplerricntar Federal ir." 101, iie 2000, são coiisidetadas despes;is 
irrelevanrcs aquelas ciiio valor anual não ultrapasse os Limites previstos 

' US.-\i. J,ei ti." 2.844, de 20 de junho de 2013. Estabelece as clirctrizes para a elaborqão da Lci Orcaiiienriria 
;\nua1 do cscrcicio dr 2011 e dá ootrns pi-ol-idê>icias. Quadro de Pitblicações da Prefeitura, Uriaí, blG, 20 
juri. 2013. 
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. . 
nos iticisos 1 c I1 do artigo 24 da Lei Federal 11." 8.666. de 1993, nos 
casos rle olms e scrviqos iic ciigeiiliaria c de o~itros sewi~os  e compras, 
respecti~~;iincntc. 

P Os valores corrcspotideiites aos liiiiites previstos tios 
incisos I e 11 do artigo 24 da Lei 11." 8.666, de 1993, deverZo ser 
iinializadns corn base tio índice oficial adotadu pelo Llunicipio para os 
eFeitos ria ilcfiiiiqãi, de dcspcsa irrelevaiite previst;i no qput destc artigo. 

2" Nào sc aplicniii :tos atos, incluidos os projetos de lei, cujas 
despesas sejain coiisideradas irrelevaiites nos termos do disposto no ~,op>'*f 
dcste artigo, ;is esig6ncias contidas nos artigos 16 e 17 da Lei 
Cornplerneiiiar Federal 11." 101, de 2000. 

3. Ailalise Tf cnica 

r\ par" da leitura da legislacào rclacioiiada ao tema, deprecnde-se que a questão fica 
circunscrita a: 

I) verificar se a despesa decorreilte do projeto classifica-se como obrigatória de 
caráter continuado; 

2) verificar a existência de recussos para o custeio da despesa obrigatória de caráter 
continuado; 

3) cbtunar o valor do aumento da despesa decorrei~te do projeto para o período 2014- 
2016: 

4) estimar o impacto orcaiiieiltário-firianceiro decorrente do projeto para o período 
2014-2016, caso a despcsa nào possa ser classificada como irrelevante, 
consideratldo, para o caso das dcspesas obrigatórias dc caráter cot1tiiluad0, a 
origem de recursos para seu custeio; e 

5) avaliar c) risco que o imp;icto orcanici~tário-financeiro decorreilte do Projeto de Lei 
representa para o cumprimeiito das metas fiscais fmadas para o período 2014-2016 
pela Lei de Disetrizes Orcamentárias &DO) de 2014. 

i. i .  Cl[a~i:iifca<üo du Dcqesa como Oli/t4i1/i,.iii ri! Cui-úier Cònli~~uudo 

O I'rojcto de Lei prevê a realizacrio de dcspcsa no valor dc R$ 804.419,79 em 2014 na 
forma de abono transitório custeado com recursos de superávit financeiro, o que 
descaracteriza a despesa como obrigatória de  caráter continuado. 

FIá também previsào de despesa coni o abono mensal ilo valor ineilsal de R'$ 300,OO de 
maio de 2014 até abril de 2015. Embora hai:i previsào de continuidade corn relação ao 
abono mensal no .j 1" do artigo 2", o $ 2" do mesino artigo deixa trailsparecer que a 
incorporacio do abono metlsal aos veilciiliciltos dependerá de outro ato normativo: "[ ...I 
até a publicacão da nova estrutura de carreira estabelecida em lei [...In. 

A16111 disso, iiào é possí~~el mensurar o it1teri:egno entre o mês de maio e a fixiicio da iiova 
estrutui:a de carreira. Sendo assim, o período de pagamento da despesa de R$ 118,00 na 
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fortiia dc abono foi estendido até dczeri~bro dc 2016. Resumidatnente, o abono mensal 
deve ser considcrado como despcsa obrigatória de  caráter continuado. 

3.2. F;.xir/i~~~.iii de Ilcc~/rro.rp~~rci o Ciliieio (10 /l~cpe.ia mmo Obr(cjo/ória de Carákr Con~Nl~rado 

Quaiito à existência de recussos para o custcio da despesa obrigatória de caráter coiltinuado 
representada pelo abono inetisal, 1150 lia meiicÀo à origeiu dos recursos a serem utilizados 
pam a ~"ealizacào da despesa. Sendo assun, waballiou-se com a hipótese de  que a despesa 
será realizada e m  2014 mediante crédito adicional siiplementar por anulaçzo dos 
reciirsos relacionados ao Fundeb. Para 2015 c 2016, o oryinento seria ajustado para 

r -  atender à despesa com o abono inensal. 

Objeri.iaiilente, o Projeto de Lei aponta apenas o superávit financeiro para o abono 
uaiisitório:' Aletn disso, cuinpre ressaltar que a inai:gem de expansão da despesa obrigatória 
de cacitcr coiitiiluado encoiitra-sc esgotada. 

Na estiiiiativa do auniento da despcsa, foi utilizado arbitsariainente o quailtitati~~o de 600 
profissionais a serem beneficiados com a coiicessio dos abonos. 

A Tabela 1, a seguir, apresenta a estimativa do aumetlto da despesa para o período 2014- 
2016. 

Tabch 1 - Estiinativa do A-\i~~nento da Despesa tio Período 2014-2016 

Es titna uvas Anuais 

-\boiio Traiisirório 804.,419,29 
Al><ilio hIeiisa1 1.4-10.000,0(> 1.364.613,12 956.052,03 

- Total 2.244.419,2$ 1.364.613,12 956.052,03 
Fonte: Secreciria Súinicipal do 1'hiiçj;iincnto. Orpineciro e Controle Interno (Sepleii). 
&ora: As projeçòes foi-atn realiz~ilas com os ísidices de itifla~9o para o período 2014- 
2016 coiistantcs ria Lei de Diretrizes Orgaincritirias @,DO) dr 2014. 

A estiin:iti.i~a de impacto orcainciitário-firiailcciiro deve ser apresentada quando o aumento 
da despesa não podc ser classificado c«rrio krclcvante. Nesse sentido, e comparando as 

' NBo foi pr>ssircl comprovar a existtrici:~ coiiiiliil dc siilier;ir;it fiii:iiicciro através dii ziiiilise do Balaiico 
Patriiii<>tiinl de 2013. 
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estiinntivas anuais da Tabela 1 coiii \~aloi:es dc refercncia das 'Tabelas 2 c 3, abaixo, cotlclui- 
sc LILIC O a u m e n t o  d a  despesa  decorreiite d o  projeto tiáo se trata d e  despesa  
irreleralite. 

Tabela 2 - Valores de Referêticia para a Classificacào de Despesa Tirelevante 

Valores Origiiixis Valor Corrigido 
Especificacio cin 27/5/1998 Fator dc Correç;io 

Moiicrlria (IPCA) até Dezeiubro de 
(118 2013 (R$) 

Obras c se~~.iços de engciiliaria 15.000.00 2.60079345062406 39.01 1.90 

, A ,  

Nora: Pai;) a dars base dos aalorcs origiiiais, coiisideroi!-se ;i dar;, ds 12' Federal I?.' 9.648/98, ou seja, de 27 
de ~ii:iio ile 1998. 

Tabela 3 - I'n,jeqão dos TTaloires dc Refci:éilcia para a Ciassificacão de  Despesa 1ri:elevailte 

Valor Corrigido até Projeções 
Especificaçáo Dezcmbro de 2013 

m r\ 3014 2023 2016 
,A\dP, 

Obras e servicos de eiigenliaria 36.834,72 41.383,83 43.899,96 46.569,08 
C:oiiilxm e outros seniços 19.643,18 22.071,37 23.413,il 24.836,84 
Foiite: Secrrriiria ;\luciicipal do Pleiiej:iiiictiro, C)r$ametiic e Coiirrolc Iiiteriio (Sel~laii). 
Noi;i: \ s  jxoie;iies forem realizadas coiii os i~idices de ihifl:i$ào l p r a  o penodo 2011-2016 coiistaiitcs tia Lei 
de Ili~~crrizcs Or~atneiiiirias (I..DO) dr 2014. 

.- i\ssiii~ seiido, 1iá tiecessidade de se estiiiiar o impacto  orçatnetitário-financeiro. A 
Tabela 4. a seguir, apresenta tal estililativa. 

'I'abcla 4 - Estimativa clc 11i1p;icto Orc:itiici~tário-fitia~~ceii.o no Período 2014-2016 

Pei:íodo 
Detalliameiito 

2014 2015 2016 

Xumciito dn Despesa (R$) 2.244.419.29 1.364.613,12 956.052,03 

Origcin dos Recursos (R$) S04.4 19,29 
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Eiiibor:~ Iiaja previsão no  Projeto de Lei, 11áo h i  necessidade d e  autorizaçáo para a 
abertura d e  crédito adicional especial. Toda a despesa liodcr; ser executada a partir da 
abertura de crédito adicional suplemciitar ao orcameilto de 2014. 

Eiii se tratando das metas fiscais, ~.e/cii.ipa/ibi~r, a despesa com o abono tneiisal ensejará uina 
rcprograinação da utilização dos reciirsos do  Fiindeb. I~Ilevaiido a participação das 
despcsascoiii pessoal custeadas c«m o I'uiicleb, scinicos como o transporte escolar, o 
funcioiiainciito das escohs e as ol>r:is clc coi~smução, reformas e ainpliacRo cleverão 
encoiirrar outra forma de fiiiaiiciainci~to. 

4. Concliisão 

Ante :i(> csposto, conclui-sc quc o Projeto de Lei quc "Dispòe sobre a desunacão do 
supcj:ksir Fiiiin~cciro dos ~~CIII:S»S do liuildo de Manutencio e Deseiivol~~iniento do Ensino 
Fuiiclemental c de \ralorizacão do hlagistfrio - I'uiidcb , apurado em 31 de dezembro de 
201.3, cin favor dos Professores da I<duca+o Bisica c dos Especialistas de EducaçBo 
URsic:i. na fornia de abono transitório; autoriza o hlunicípio a coilcedcr abono aos 
I'rofcssores da Educacão Básica 11 e I11 e aos Especialistas de Educacão Básica e abre 
crCdito adicional especial ao orcamento fiscal do exercício de 2014." causara o impacto 
orçanieiitário e financeiro de R$ 2,2 iiiilhões e m  2014, R$ 1,4 milhão em 2015 e R$ 
956 iiiil com 20164cas& iinpacto os-ymcntirio e financeiro seja amortizado atravks de 
crédito adicional suplementar, será nccessirio pi:ocedcr R reprogramação dos recursos 
do  Fiincleb alocados nas acõcs or~ainentárias da área de educação. 

Unai - NG, 24 dc fevereiro de 2014. 

Ecun. DANILO BIJOS CRISPIM. 
Ci~rccoii AIG 67 15 
hlatrícula 100078 
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PREFEITURA DE UNRI 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

DECLARAÇÃO DE ORDENADOR DE DESPESAS 

-- DECLARO, na condição de ordenador de despesa, para 
cumprimento da Lei Complementar Federal n." 101, de 4 de maio de 2000 &ei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF), que o Projeto de Lei n.' 8, de 2014, que 
"dispõe sobre a destinação do superávit financeiro dos recursos do fundo de 
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do 
magistério - fundeb -, apurado em 31 de dezembro de 2013, em favor dos 
professores da educação básica e dos especialistas de educação básica, na forma 
de abono transitório; autoriza o município a conceder abono aos professores da 
educação básica ii e iii e aos especialistas de educação básica e abre crédito 
adicional especial ao orçamento fiscal do exercício de 2014", tem adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Por ser verdade e para que produza os efeitos legais, dato e assino a -- presente na Prefeitura Municipal de Unaí. 

Unaí, 24 de fevereiro de 20 14; 70" da Instalação do Município. 
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